














Noticiário 

Centros Reg iona is 

de Pós-Graduação 

o Presidente Costa e Silva assinou 

decreto - n.Q 63.343, de 1-10-68, refe­

rendado pelo Ministro Tarso Dutra, da 

Educação e Cultura, que dispõe sôbre a 

instituição de Centros Regionais de Pós­

Graduação. 

Face a importância do ato governa· 

mental, transcrevêmo-Io na íntegra : 

"O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 83, item II, da Constituição, 

considerando que a Lei 4.024, de 20 de dezembro de 
1961, prevê a criação de cursos de pós-graduação (art. 
69, letra b) os quais j á foram definidos pelo Conselho 
Federal de Educação ex vi do art. 25 da Lei 4. 881-A de 
dezembro de 1965; 

considerando a importância fundamental da pós­
graduação para a pesquisa científica, a formação de pro­
fessôres do ensino superior e de tecnólogos de alto padrão; 

considerando a necessidade de se promover a implan­
tação sistemática dos cursos de pós-graduação, e que as 
Universidades nacionais, na conjuntura atual, não dis­
põem de recursos humanos e materiais suf icientes, ca-
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pazes de permitir a criação de cursos nos diferentes cam­
pos do conhecimento, ao nível correspondente à natureza 
e obj etivos da pós-graduação; 

considerando a necessidade de se oferecerem ade­
quadas condições de trabalho aos cientistas brasileiros e rle 
se estimular o retôrno dos que se encontram no estran­
geiro; e 

considerando, ainda, que a existência dos cursos de 
pós-graduação é matéria de intel'êsse nacional, tendo em 
vista a expansão e o aprimoramento do ensino superior 
e a necessidade de desenvolvimento da pesquisa científica 
e tecnológica, decreta: 

Art. 1.Q Serão criados, mediante convênio com 
Universidades ou institu ições de nível equivalente, Cen­
tros Regionais de Pós-Graduação, tendo os seguintes 
objetivos: 

a) formar professorado competente para atender à 
expansão do ensino superior, assegurando. ao mesmo 
tempo, a elevação dos atuais níveis de qualidade; 

b) estimular o desenvolvimento da pesquisa cien­
tífica, por meio da preparação adequada de pesquisa­
dores; 

c) proporcionar o treinamento eficaz de técnicos de 
alto padrão para fazer face às necessidades do desen­
volvimento nacional ; 

d) criar condições favoráveis ao trabalho científico, 
de modo a estimular a fixação dos cientistas brasileiros 
no País e incentivar o retôrno dos que se encontram 
no estrangeiro. 

Art. 2.Q À CAPES, articulada com o Conselho Na­
cional de Pesquisas. competirá adotar as providências 
nara que sejam criados os Centros Regionais de Pós­
Graduação, na forma definida neste decreto. 

Art. 3.Q A instalacão el e Centro em determinada 
instituição corresponderá' às áreas ele conhecimento que 
tenham atinvido grau de desenvolvimento compatível com 
a natureza dos cursos de pós-graduação. 

§ ].Q Para :ttender ao critério, previsto neste ar-
tigo, o Conselho acionaI de Pesquisas procederá ao le-
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vantamento das instituições que ofereçam condições ade­
quadas à criação de Centros, nos diferentes campos do 
conhecimento. 

§ 2.9 Na instituição dos Centros, serão escolhidos 
prioritàriamente os setores vinculados à expansão do en­
sino superior e ao desenvolvimento nacional em seus dife­
rentes aspectos. 

§ 3.9 A implantação dos Centros far-se-á com ri­
gorosa observância dos princípios de não duplicação e 
plena utilização dos recursos materiais e humanos, da 
Universidade. 

§ 4. 9 Instalados os Centros, far-se-á a previsão do 
número de pós-graduados necessários, no prazo de 5 
(cinco) anos e nas diversas áreas à expansão e ao aper­
feiçoamento do ensino superior. 

Art. 4.9 A pós-graduação, de que- trata êste decreto, 
se refere aos cursos de mestrado e dou torado, na forma 
definida pelo Conselho Federal de Educação. ' 

§ V Dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da publicação do presente decreto, o Conselho Fe­
deral de Educação baixará as normas para aprovação dos 
cursos de pós-graduação. 

§ 2.9 Somente os cursos de pós-graduação creden­
ciados pelo Conselho Federal de Educação poderão re­
ceb2r financiamento dos órgãos governamentais. 

Art. 5.9 No processo de instalacão dos Centros Re­
gionais de Pós-Graduação, a CAPES 'Se .articulará es­
pecialmente com o Conselho Nacional de Pesquisas e com 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, êste 
representado pelo I F undo de Desenvolvimento Técnico­
Científico (FUNTEC) . 

Art. 6.9 As Universidades e estabelecimentos iso­
lados de ensino superior deverão assumir o compromisso 
de assegurar o aproveitamento dos candidatos que envia­
rem aos Centros de Pós-Graduação e que, nestes, venham 
a obter os graus de mestre e doutor. 

§ V A seleção dos candidatos, de que trata êste 
artigo, será feita conforme critério estabelecido nos res­
pectivos Estatutos. 
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§ 2.9 As Universidades estimularão seus professô­
res adjuntos e assistentes, que não possuírem os graus 
de mestre e doutor, a que os obtenham nos Centros de 
Pós-Graduação criados na forma dêste decreto, nas áreas 
r elacionadas com suas atividades docentes. 

Art. 7.9 A concessão de bôlsas para o mestrado e 
doutorado no estrangeiro deverá limitar-se, preferente­
mente, às áreas não atendidas pelos Centros de Pós­
Graduação nacionais. 

Art. 8.9 Além dos cursos de mestrado e doutorado, 
os Centros Regionais de Pós-Graduação promoverão 
cursos de aperfeiçoamento e atualização para os professô­
res de ensino superior e técnicos no exercício de suas 
profissões. 

Art. 9.9 O Conselho Nacional de Pesquisas, em 
concordância com o disposto neste decreto, ampliará o 
âmbito de sua atuação de modo a compreender as ciências 
humanas, a educação e outros domínios do conhecimento. 

Art. 10.9 O funcionamento dos Centros Regionais de 
Pós-Graduação será assegurado pelos recursos financei­
ros provenientes da CAPES, do Conselho Nacional de 
Pesquisas, do Fundo de Desenvolvimento Técnico-Cientí­
fico, do Fundo Nacional de Desenvolvimento de Educação 
e de outros órgãos, bem como das respectivas Universida­
des, dentro dos programas integrados. 

Art. 11.9 Revogadas as disposições em contrário, o 
presente decreto entrará em vigor à data de sua pn­
blicação. 

Brasília, V de outubro de 1968; 147.9 da Indepen­
dência e 80.9 da República". 

MEC: Convênios Para 
Expandir Matrículas 

Com a finalidade de atender ao incremento de ma­
trículas, no setor do ensino médico, a diretoria do En­
sino Superior do MEC. por delegacão do Ministro Tarso 
Dutra, assinou convênios com a Fundacão Dom André 
Arcoverde. de Valença, no Estado do Rio de Janeiro, 
no valor de NCr$ 250 mil, e com a Fundação Teodimiro 
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Santiago, de Itajubá, Minas Gerais, no valor de NCr~ 
50 mil. 

A Fundação Educacional de Alegrete, no Rio Grande 
do Sul, foi beneficiada com um convênio financeiro de 
NCr$ 25 mil, para fins de manutenção e expansão da 
Faculdade de Ciências Econômicas. Também a Fundação 
Geúlio Vargas, da Guanabara, recebeu um auxílio de 
NCr$ 18.480,00, para criação e manutenção do Instituto 
Superior de Estudos Contábeis. 

O Ministro da Educação e Cultura determinou ainda 
o pagamento da importância de NCr$ 50 mil à Univer­
sidade do Estado da Guanabara, para aproveitamento de 
excedentes de 1967, na Escola de Engenharia. Convênios, 
nd valor de NCr$ 32 mil, foram assinados com a Univer­
sidade Católica de Campinas, em São Paulo, para atender 
a bôlsas de estudo dos alunos carentes de recursos. A 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro rece­
beu, igualmente, um auxílio de NCr$ 28 mil, com a mesmo 
objetivo. 

Ainda na faixa de concessão delegada de bôlsas de 
estudos, o Ministro da Educação e Cultura firmou con­
vênios, concedendo dotação de quatro mil cruzeiros novos, 
aos seguintes estabelecimentos de ensino superior: 
1) Faculdade de Filosofia Ciências e Letras, de Catan­
duva, São Paulo; 2) Faculdade Católica de Direito de 
Santos, São Paulo; 3) Fundação Escola de Medicina je 
Uberlândia, Minas Gerais; 4) Escola de Enfermagem 
Wenceslau Braz, de Itaiubá, Minas Gerais; 5) Faculda­
de de Direito Braz Cuba, de Mogi das Cruzes : 6) Fa­
culdade de Medicina de Mogi das Cruzes; 7) Faculdade 
de Engenharia de Mogi das Cruzes; 8) Faculdade Edl1-
cacional de Penápolis, São Paulo; 9) Faculdade ele 
Odontologia de Pernambuco, em Recife. 

O Ministro Tarso Dutra assinou convênio com :l 

Universidade Mackenzie, de São Paulo, concedendo a con­
tribuição de NCr$ 20 mil para o setor de bôlsas de estudo 
a alunos carentes de recursos, no corrente ano letivo, ins­
critos em suas diversas unidades de ensino. 
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Autorizou, ainda, o pagamento do saldo de Cr$ 120 
mil à Faculdade de Ciências Médicas, da Fundação Lu­
zíada, de Santos, São Paulo, para custear o aproveitamen­
to de cem excedentes aprovados em vestibular no ano 
passado. 

Brasíl ia 

o Ministro Leonel Miranda assinou convênio com a 
Universidade de Brasília, no sentido de dar atenção es­
pecial aos problemas de saúde, durante a formação mé­
dica, particularmente na unidade integrada de Sobradi­
nho. O convênio, no valor de Cr$ 140 mil, foi objeto 
de recomendação da IV Conferência Nacional de Saúde. 

Após a assinatura do documento, o Ministro da Saúde 
visitou tôdas as dependências da Faculdade de Ciências 
Médicas da Universidade de Brasília. 

Áma%onas 

A Embaixada da França colocou à disposição da 
Reitoria da Universidade do Amazonas, 10 bôlsas 
de estudos, para finalistas de curso superior que desejem 
especializar-se naquele país. As inscrições para o concurso 
estão sendo feitas na Faculdade dq Filosofia, em Manaus. 

Minas Gerais 

Foi assinado acôrdo entre a Comissão Mista Univer­
sidade-Emprêsa, representada' pelo Sr. Amaro Lanari J:'. 
e o Reitor da UFMG, Gérson de Brito Melo Boson, para 
~studo de um dinâmico e flexível programa de coopera­
ção entre a Universidade e o setor empresarial com vistas 
a') desenvolvimento tecnológico do Estado. Com a criação 
do grupo misto Universidade Emprêsa, composto de 18 
membros, paritàriamente constituído por representant~s 
da Universidade e do setor empresarial foi estruturado 
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o órgão incumbido de estabelecr as bases centrais do 
programa de desenvolvimento tcnológico. 

Depois de três reuniões, chegou-se a um acôrdo: o 
programa de cooperação Universidade-Emprêsa será fei­
to bàsicamente em tômo da próxima instituiç.:'ío de um 
Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico e o Centro 
Tecnológico. Ao Fundo de Financiamento caberá mobilizar 
recursos destinados ao financiamento e apoio de progra­
mas e de projetos específicos do Centro Tecnológico, ao 
qual caberá a execução de trabalhos no nível de labora­
tórios de ensaios e análises de pesquisas tecnógicas, de 
treinamento e extensão, incluindo programas de pós-gra­
duação e de assistência técnica. 

R. G. do Sul 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul firmou 
convênio com a Federação de Agricultura do Rio Grande 
do Sul e com o Instituto Sul Rio-Grandense de Carnes. 
O acôrdo celebrado visa proporcionar à Faculdade ele 
Agronomia e Veterinária melhores condições para amplia­
ção das atividades de ensino, pesquisa e extensão, cola­
borando para o desenvolvimento agropastoril rio-gran­
dense. A F ARSUL colobarará com a Faculdade de Agro­
nomia na realizacão de pesquisas e promoção de cursos 
rápidos, oferecendo. além de técnicos, um auxílio anual 
para atendimento de despesas com projetos em execução. 
O Instituto de Carnes, por sua vez, além de uma contri­
buição anual. proveniente de percentagem sôbre a arre­
cadação da Taxa de Cooperação, fornecerá dados esta­
tísticos e informações relacionados com a produção, in­
dustrialização e comércio de carnes, designando, ainda, 
técnicos para trabalhar na elaboração de projetos. O con­
vênio foi firmado pelos Profs. Eduardo Faraco, Reitor da 
UFRGS, Sr. Luís Fernando Cirne Lima, presidente da 
F ARSUL e Gen. Gastão Alvaro Pereira dos Santos, pre­
sidente do Instituto Sul Rio-Grandense de Carnes. 
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1V1undo 
Universitário 

1969: Educação 

Terá Mais Verba 

O Ministro do Planejamento, Sr. 
Hélio Beltrão, revelou que o Setor de Edu­
cação e Cultura foi um dos mais benefi-

. ciados na Proposta Orçamentária da 
União para 1969, que se encontra em exa­
me no Congresso Nacional, apresentando 
um aumento de 47 % em relação ao exer­
cício corrente. 

Disse o Ministro do Planejamento que a política edu­
cacional da União mobilizará, em 1969, recursos orça­
mentários da ordem de Cr$ 1.111 milhões e eleverá 
a participação do Ministério da Educação, na despesa pú­
blica, de 9,3 % em 1968, para cêrca de 11 %} no pró­
ximo exercício. Acrescentou que as atividades na área da 
Educação estão programadas em função das necessidades 
ele aprimoramento do ensino, nos seus diferentes níveis, 
e da reestruturação da Universidade brasileira. 

Apreciáveis recursos serão aplicados pela União, mas 
grande parte das despesas será responsabilidade dos Es­
tados e Municípios, além do setor privado. Em relação 
à Ciência e Tecnologia, o Govêrno l'econhece que a expan-
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são do conhecimento científico e tecnlógico é inerente ao 
próprio processo de desenvolvimento, sendo uma de suas 
mais poderosas fôrças propulsoras. Assim, fixou 
entre as suas diretriz~s prioritárias: o fortalecimento das 
instituições nacionais de pesquisas, voltado, principalmen­
te, para a atualização dos seus equipamentos ; o incentivo 
à formação de especialistas, com assistência adequada ao 
pesquisador; a criação de um fundo de desenvolvime~to 
científico e tecnológico; a captação de maiores recursos 
públicos e privados para os programas de pesquisa cien­
tíifica e tecnológica. 

Pesquisa Tem Exame 

Sistemá t ico na UFRJ 

Quatorze cientistas - que atuam nas mais varia­
das áreas do conhecimento - reúnem-se tôdas as quintas­
feiras no Conselho de Pesquisas da Universidade' F ederal 
do Rio de Janeiro, na Praia Vermelha, com a finalida­
de de estruturar tôda a pós-graduação e pesquisa da 
instituição. Os cientistas examinam os projetos de pes­
quisa apresentados pelas unidades integrantes da Uni­
versidade, que solicitam auxílio para seus planos, bôlsas 
de iniciação científica para estudal1tes, complementação 
de salários para os pesquisadores, pagamento de técnicos, 
recursos para materiais e excursões. Examinando o valor 
do plano apresentado, o Colegiado determina a dotação 
a ser concedidada - de acôrdo com os recursos que 
lhe foram destinados - para então, no ano seguinte, ve­
rificar, pelo relatório apresentado pelos responsáveis pela 
pesquisa o que foi realizado. 

O credenciamento das entidades e o valor do plano 
obedecem a um critério rigoroso de seleção, baseado no 
"curriculum vitae" dos responsáveis e no valor e ori­
ginalidade da pesquisa proposta. Dessa maneira, cente­
nas de importantes pesquisas nos mais diversos campos 
do conhecimento foram ou estão sendo realizadas por 
numerosos grupos de cientistas e bolsistas iniciantes (es­
tudantes), numa cont.ribuição de inestimável valor para 
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a Ciência brasileira. Tendo por prinCIpIO uma afirmação 
do Reitor Raimundo Moniz de Aragão, de que "a pes­
quisa e o ensino são indissociáveis", o Conselho coloca 
a pesquisa em posição singular, como instrumento in­
substituível de transmissão e ampliação de conhecimentos. 

Criado em 1957 com uma parcela do orçamento 
global da Universidade - medida pioneira no sistema 
universitário brasileiro - o Conselho de Pesquisas da 
UFRJ passou a uma atuação mais dinâmica em 1962, 
quando no campo do ensino para graduados' através Cle 
uma comissão coordenadora foram implantad~s cursos de 
Mestrado e Doutorado, com caracterização interescolar. 

A realização dêsses programas mereceu boa com­
preensão de entidades interessadas no desenvolvimento 
da Ciência e da Tecnologia como: Conselho Nacional de 
Pesquisas, Banco Nacional de Desenvolvimento Econô­
mico (através do FUNTEC), CAPES, Fundação Ford 
e outras entidades que, propiciam recursos na forma d8 
bôlsas, auxílio para aquisição de equipamentos e com­
plementação salarial de professôres. Êsses auxílios soma­
dos aos recursos da própria instituição proporcionam à 
área de ensino pós-graduado e da pesquisa, a possibili­
da,de de um trabalho de mérito, uma fôrça efetiva para a 
CrIação do "know-how" indispensável ao desenvolvimento 
do País. 

Apesar da exigüidade dos recursos financeiros que 
recebe a UFRJ, considerou indispensável um destaque 
maciço para a pesquisa e a pós-graduação, determinan­
do uma dotação inicial de NCr$ 1.852,00, em 1957, ou 
seja 1 % do seu Orçamento, passando dez anos depois 
para NCr$ 371 . 997,00 e, aumentando êste ano para 2% 
o percentual do orçamento global qUe deverá atingir a 
NCr$ 1 .212,750,00. 

O Conselho de Pesquisas é constituído de duas Câ­
maras : 

Pesquisas : Afonso do Prado Seabra (Química Or­
gânica); Antônio Boavista Neri (Medicina); José La­
cerda de Araújo Feio (Zoologia); José Leite Lopes (Fí-
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sica) ; John Milne Albuquerque Forman (Geologia) ; Ma­
nuel Frota Moreira . (Biofísica); Evaristo de Morais 
Filho (Sociologia); 

Ensino par.'J, gmduados : Alberto Luís Coimbra 
(Engenharia Química); Amadeu Curi (Microbiologia); 
Carlos Cruz Lima (Medicina); Cláudio Costa Neto (Fí­
sico-Química); Hebe Helena Labarthe Martelli (Bioquí­
mica); Lindolfo de Carvalho Dias (Matemática); Mi­
guel Franchini Neto (Ciências Jurídicas) . 

As deliberações do Conselho de Pesquisas são to­
madas em conjunto pelas duas Câmaras. Novos regi­
mentos estão sendo elaborados para um critério mais 
orgânico na concessão de auxílio para pesquisa e na es­
truturaçã dos programas de pós-graduação. 

UFBa Tem Plano de 

Ajuda ao Interior 

A Secretaria de Educação e Cultura da Bahia elabo­
rou um plano, já entregue ao Governador do Estado, vi­
sando a criação de condições para a integração dos uni­
versitários baianos em um programa de prestação de ser­
viços ao interior do Estado. 

A proposição do Secretário N avarro de Brito solicita 
a colaboração das Universidades Federal e Católica, para 
promover a mobilização dos estudantes universitários da 
Bahia, em "Programa de Colaboração com as Prefeitu­
ras Municipais no sentido de prestar-lhes assistência, 
nas áreas de estudo que compõem o vasto campo de 
investigações e prepara o profissional, do nosso Ensino 
Superior" . 

o Governador Luís Viana Filho acolheu a sugestão 
de Secretaria de Educação e Cultura, propondo, ainda, 
que seja ouvida, imediatamente, a Secretaria de Assun­
tos Municipais que deverá ser integrada no programa. 
Outros órgãos do Estado também deverão ser incluídos 
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nesse esfôrço de integração dos estudantes universitá­
rios, no exame dos problemas da Bahia. 

o plano será executado da seguinte maneira: 

1) - Mobilização dos estudantes dos dois últimos 
anos em cada curso, através de campanhas orientadas 
pelas Universidades e pelo Govêrno. 

2) - Estabelecimento de convênio entre as Uni­
versidades e o Govêrno do Estado, pelo qual as primei­
ras prepararão os estudantes para estágio prático e o 
segundo fornecerá, de acôrdo com as Prefeituras Muni­
cipais, os instrumentos materiais de trabalho. 

3 - Caberá às partes interessadas determinar as 
áreas de estudo a serem mobilizadas, e as regiões do 
Estado a serem atendidas; 

4) - Para tanto, o Govêrno do Estado se compro­
meterá a fornecer um primeiro diagnóstico da situação 
do Interior, diagnóstico êste que poderá ser o ponto de 
partida para futuros levantamentos e pesquisas que, de­
senvolvidas por êsse contato dos estudantes com o meio 
integrarão, realmente, o Ensino Superior aos problemas, 
concretos da realidade da Bahia. 

o programa, contudo, somente será estabelecido de­
finitivamente após consultas entre as partes interessadas. 

Odontologia Tem Novas 

Instalações na UFRGS 

Em solenidade presidida pelo vice-Reitor, Prof. Ivo 
Wolff, foram inauguradas as novas instalações da Fa­
culdade de Odontologia, no Centro Médico, da Universi­
dade Federal do Rio Grande do Sul, em Pôrto Alegre. 

O diretor da Faculdade de Odontologia, Prof. Luiz 
Carlos Guimarães, depois de referir-se ao trabalho de-
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senvolvido, com vista à expansão do ensino odontológico 
no Estado, por vários professôres e ex-diretores do es­
tabelecimento, afirmou que as novas instalações possi­
bilitarão aprimorar os cursos de graduação e pós-gra­
duação, através de um ensino mais prático, inclusive no 
relacionado com a Odontologia preventiva. 

Estudante Sem Prática: 
Profissional Frustrado 

O Reitor da PUC-RJ, Pe. Laércio Dias de Moura, 
afirmou que "para que o estudante de hoje não seja 
o profissional frustrado de amanhã, apenas com 
um diploma na mão, é preciso que lhe seja dada 
uma chance de adquirir prática em sua especialidade" . 
A declaração foi feita na reunião de diretoria do Centro 
de Integração Emprêsa-Escola da Guanabara, onde re­
presentantes do empresariado compareceram à posse do 
nôvo presidente do Conselho Consultivo do órgão 

, Sr. Carlos Alberto Vieira. 

O CIE-Ej GB é uma organização destinada a ace­
lerar o processo de integração entre a escola e a em­
prêsa, conseguindo estágios para universitários. Segundo 
seu presidente, Sr. Silvio Pinto unes, a maior difi­
culdade é interessar as emprêsas nesse processo. 

- Inúmeras são as vantagens, de ambas as partes: 
para o estudante é a chance de aplicar, na prática, os 
conhecimentos adquiridos nas faculdades, e aperfeiçoá­
los cada vez mais; para as emprêsas, representa uma 
grande vantagem, a seleção prévia dos seus profissionais. 

Nós conseguimos aliviar o problema da escassez de 
mão-de-obra especializada e ainda podemos encaminhar 
o estudante em seu próprio campo de ação futura, evi­
tando em grande parte o que acontece hoje: vários são 
cs jovens que, por necessidade, trabalham num ramo 
que nada tem a ver com a carreira escolhida. 

O Pe. Laércio Dias de Moura frisou a dificuldade 
que os jovens encontram para adquirir essa especiali­
zação. Nesse ponto - e falo com a autoridade de quem 
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conhece de perto os problemas da classe estudantil -
nossa organização presta um grande serviço à socieda­
de, atraindo a atenção. dos empregadores para o excelente 
potencial humano encontradiço nos bancos das facul­
dades, sem chance de demonstrar sua capacidade. Os úl­
timos movimentos estudantis chamaram a atenção da 

ação para os problemas dos estudantes. São problemas 
universais, mas está em nossas mãos resolver parte dêles. 
A opinião pública está motivada para os anseios dos jovens, 
e os empresários sentem sua responsabilidade em seu 
atendimento. 

Economia: Reforma do Ensino 

Reforma do ensino destinada a atualizar os cursos 
de Ciências Econômicas, adaptando-os à realidade bra­
sileira, e criação do salário-mínimo profissional, com 
objetivo de proporcionar ao economista "um tratamento 
salarial justo e condizente com a sua posição entre os 
demais profissionais liberais", foram algumas das su­
gestões aprovadas no I Simpósio de Conselhos Regionais 
de Economistas Profissionais, que Se realizou na Gua­
nabara. 

Compareceram ao Simpósio economistas de todos os 
Estados. 

O Simpósio de Conselhos Regionais de Economistas 
reuniu, durante cinco dias, a liderança dos economistas 
brasileiros, representanda por professôres, presidentes de 
Conselhos Regionais e de Sindicatos de Economistas, com 
o objetivo de equacionar problemas atuais da classe e 
criar diretrizes para obtenção imediata de resultados. 
Segundo informou o Sr. Edson Medeiros, presidente do 
Sindicato dos Economistas de Minas Gerais, dentre as 
matérias submetidas a plenário, foram aprovadas o Có­
digo de Ética Profissional, com a finalidade de dar nor­
mas e disciplinar o exerCÍcio da profissão do economista; 
reforma do ensino; regimento interno dos Conselhos Regio­
nais; reforma da Lei 1.411, de 13-8-51, que dispõe sôbre 
a profissão de economista, com a formação de comissão 
especial incumbida de oferecer maior obj etividade às dis-
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poslçoes da Lei e incluir dispositivos que facilitem a 
fiscalização do exercício profissional; e a intensificação 
da defesa profissional, combatendo o exercício ilegal da 
profissão, com penalidades para os infratores. 

Quanto ao problema do ensino nas escolas de Ciên­
cias Econômicas, sugeriu-se uma reforma em que os 
currículos mínimos visassem a formação de economistas 
nos níveis básico, profissional e de especialização, dando­
se maior amplitude aos últimos, no sentido de habilitar 
ao exercício em alto nível da pesquisa, do magistério e 
da direção econômica, tanto da atividade pública como 
empresarial. 

Foi solicitado, igualmente, ao Conselho Federal de 
Educação que, na continuação da sua política de criação 
de escolas e faculdades de Economia, dê maior ênfase 
às exigências solicitadas pelo mercado de trabalho, ins­
talações mlmmas adequadas e principalmente maior 
amparo ao corpo docente com a eventual melhoria de 
salários, a fim de que, os professôres possam dedicar-se 
inteiramente à formação de perfeitos profissionais. 

Foi alvo de numerosas recomendações a necessidade 
de o Govêrno propiciar, direta e indiretamente estágios 
para os estudantes de Economia nos diversos mecanis­
mos econômicos e qUe o Conselho Federal de Educação 
tenha sempre presente a consulta aos órgãos que fis­
calizam a profissão de economista. O Código de Ética, 
aprovado pelo plenário do Simpósio, por unanimidade, tem 
como objetivo indicar normas de conduta qUe devem ins­
pirar as at ividades profissionais e orientar o economis­
ta no sentido do respeito à legislação em vigor, aos in­
terêsses do cliente e, principalmente, resguardar a sua 
dignidade e honestidade profissional. 
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Rspectos 
Jnternacionais 
da 8ducoção 

Nova York: 8 Mil Estudam 

Administração de Emprêsas 

O Sr. Joseph Tagart, Reitor da Es­
cola de Administração de Emprêsas da 
Universidade de ova York, considerado 
uma das maiores autoridades mundiais 
em administração e organização empresa­
rial, disse que a técnica de dirigir emprê­
sas, no mundo atual, já adquiriu índice 
tão elevado de complexidade, devido à 
grande diversificação de área, que é, prà­
ticamente indispensável um curso univer­
sitário especializado para todos os que al­
mejam ocupar posições executivas em 
grandes emprêsas. 

Disse o Prof. Tagart que na Universidade de Nova 
York a Escola de Administração de Emprêsas tem cêrca 
de oito mil estudantes, dos quais mais de três mil fre­
qüentam cursos de pós-graduação, e já são vitoriosos 
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hcmens de negócio, ocupando proeminentes posições em 
importantes emprêsas norte-americanas. 

os Estados Unidos, devido à intensa concolTência 

para ingresso em posições executivas nas principais em­
prêsas grandes e médias, possuir um diploma de conclu­
são de curso numa escola de administração de emprêsas, 
em nível universitário, é ambição de pràticamente todos 

os jovens que aspiram tornar-se executivos e administra­
dores na esfera privada. Adiantou o Prof. Tagart que o 
curso é de quatro anos, abrangendo Contabilidade, Co­
mercialização "Marketing", Liderança, Direito Comercial, 
Administração Geral e muitas outras disciplinas, o que 
confer e excepcional caráter de diversificação ao curso. Ao 

graduar-se, o aluno é capaz de analisar com precisão o 
balanço mais complexo, como pode ocupar pôsto de res­
ponsabilidade administrativa em qualquer emprêsa. 

o mestre norte-americano afirmou que administrar 
uma emprêsa é tarefa qUe deve ser levada a cabo me­
diante processos e métodos rigorosamente científicos, pelo 
que um curso especializado é o melhr caminho para quem 
deseje ingressar na administração empresarial. 

o Prof. J oseph Tagart está coordenando o curso 
sôbre Mercado de Capitais, ministrado a executivos bra­
sileiros sob os auspícios da Universidade de Nova York 
e da Fundação Getúlio Vargas. 

Inglaterra 

Mais de mil estudantes latino-americanos estudam 
em tempo integral na Grã-Bretanha. O total inclui alu­
nos matriculados em Universidades, Colégios Técnicos, 
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Faculdades de Direito e vários outros estabelecimentos. 
As estatísticas não levam em conta alunos que estudam 

em tempo parcial. 

O inquérito, ef etuado pelo Conselao Br itânico, indi­
ca também que o número total de estudantes estrangei­
r os exclusivamente dedicados ao estudo nos últimos dois 
anos, atingia a mais de 73.000, com um aumento de 
mais de 2 . 000 a cada ano. 

Dêsse número, cêrca de 17 . 000 estudam em Univer­
sidades - mais da metade em r egime de pós-graduação. 
Um número quase igual estudava em colégios técnicos 
e havia 1 .800 matriculados em Faculdades de Direito, 
500 em instituições pedagógicas, 16.000 em cursos de 
Enf rmagem, 12.000 em vanas formas de treinamento 
prático, e 6.000 em colégios e outros estabelecimentos 
privados. 

Do total, mais de 50 % estuda em Londres. A 
Universidade de Londres, a maior do país, conta com 
6.000 alunos estrangeiros, 600 dos quais cursam a Esco­
la de Economia e Ciências Políticas. 

A lemanha 

De nove países procede, aproximadamente, a meta­
de dos estudantes estrangeiros matriculados nos centros 
ele ensino superior da Alemanha Ocidental. Irã é o país 
que mais estudantes mandou à Alemanha Ocidental, - -
2.389 - seguindo-se a Grécia, com 2.105; Estados Uni · 
dos, 1.885; Turquia, 1.282 ; Noruega, 1.115; Áustria, 
998; Indonésia, 905; Síria, 774; França, 700; índia, 686; 
República Árabe Unida, com igual número; Suíça, 555 ; 
Holanda, 520; Iraque, 438 e J ordânia, 432. 
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Rlo3 
Oficiais 

Lei n. 9 5 .517, de 23-10-68 - Dispõe sôbre o exer­
cício da profissão de médico-veterinário e cria os Con·· 
s2lhos Federal e Regionais de Medicina V ctcrinária 
(D. O. 25-10-68). 

Dec. n.9 63.281, de 25-9-68 - Dispõe sôbre o pla­
nejamento dos recursos humanos para o desenvolvimen­
to (D. O. 26-9-68). 

Dec. n. 9 63.283, de 26-9-68 - Aprova o R2gula· 
mentà da profissão ' de Relações Públicas, de que trata a 
L,ü n. \I 5.377, de 11-12-67 (D. O. 26-9-68). 

Dec. n.9 63 .284, de 26-9-68 - Aprova o Plano de 
Reestruturação da Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul (D. O. 30-9-68). 

Dec. n.? 63.286, de 26-9-68 - Autoriza o 
namento da Faculdade de Ciências Econômicas , 
beis e Administrativas do Distrito Federal 
1-10-68) . 

funcil)' 
Contá­
(D . O. 

Dec. n." 63.293, de 27-9-G8 - Dispõe sôbre a estru­
tura da UF 'do Rio Grande do Norte (D. O. 30-9-68). 

Prescreve o decreto que "A Escola de Música e o 
Colégio Agrícola de Jundiaí, da UF do Rio Grande do 
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• 
Norte, passarão a ser integrados, respectivamente, uo 
Instituto de Letras e Artes e no Instituto Agropecuário, 
da referida Universidade". 

Dec. n.9 63.330, de 30-9-68 - Restabelece a deno­
minação "Instituto de Pesquisas Radioativas", do órgão 
que figura como "Centro de Pesquisas Radioativas", no 
Plano de Reestruturação da UF de Minas Gerais, apru­
vado pelo Dec. n. 9 62.317, de 28-2-68 (D.O. 1-10-68). 

Dec. n.Q 63.337, de 1-10-68 - Provê sôbre dota­
ções orçamentárias do MEC, nos exercícios de 1969 f; 

1970 (D. O. 2-10-68). 

Dec. n.9 63.338, de 1-10-68 - Constitui comissões 
de especialistas para o estudo de questões de educação 
e ensino (D.O. 2-10-68). 

Dec. n.? 63.339, de 1-10-68 - Provê sôbre a arre· 
cadação do salário-educação (D. O. 2-10-68). 

Dec. n .Q 63.340, de 1-10-68 - Dispõe sôbre a assis­
tência financeira da União aos Estados, Distrito Fede­
ral e Municípios, para o desenvolvimento dos respectivos 
sistemas de ensino primário e médio (D. O. 2-10-68) . 

Dec. n.9 63.341, de 1-10-68 - Estabelece critérios 
para a expansão do ensino superior (D. O. 2-10-68). 

Dec. n.? 63 . 342, de 1-10-68 - Dispõe sôbre medidas 
relativas ao aperfeiçoamento e atualização das estatísti­
cas educacionais (D . O . 2-10-68). 

Dec. n.? 63.343, de 1-10-68 - Dispõe sôbre a ins­
tituição de Centros Regionais de Pós-Graduação (D. O. 
2-10-68) . 
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Dec. n.9 63.344, de 1-10-68 - Provê sôbre medi­
das para a inspeção dos estabelecimentos de ensino (D. O. 
1-10-68) . 

Dec. n.9 63.349, de 2-10-68 - Concede reconheci­
mento ao Curso de Ciências Contábeis da Faculdade de 
Ciências Econômicas da Universidade Católica de Pelotas, 
RS (D. O. 7-10-68). 

Dec. n.9 63 .356, de 3-10-68 - Autoriza o funciona­

mento da Faculdade de Ciências Econômicas, Administra­

tivas e Contábeis de Belo Horizonte, MG (D. O. 8-10-68). 

Dec. n. Q 63.374, de 8-10-68 - Dispõe sôbre a apli­
cação, a ocupantes de cargos de Assistente de Ensinl) 
Superior lotados na Escola de Agronomia do Nordeste, 
do disposto no art. 57, § V, da Lei n .9 4. 881-A, de 
6-12-65 (D. O. 16-10-68) . 

Dec. n.9 63.406, ele 10-10-68 - Reconhece a Faculda­
de de Odontologia de Caruanl, PE (D.O. 11-10-68). 

Dec. n .9 63.412, de 11-10-68 - Autoriza o funcio­
namento da Faculdade de Medicina de Campina Grande, 
PB (D. O. 18-10-68) . 

Dec. n. ') 63.422, de 14-10-68 - Institui Grupo de 
Trabalho para estudar o incremento de matrículas no 
ensino superior (D. O. 15-10-68). 

Dec. 11. 9 63.477, de 24-10-68 - Autoriza o funcio­
namento da Faculdade de Ciências Econômicas e Admi­
nistração de Emprêsas, de Mogi das Cruzes, SP (D. O. 
25-10-68) . 
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Dec. n." 63.492, de 29-10-68 - Aprova o Plano de 

Reestruturação ela U F Rural do Rio de Janeiro (D . O . 
31-10-68 ) . > 

Dec. n.'1 63.494, de 30-10-68 - Concede r econheci­

mento à Escola Super ior da Agrimensura de Araraquara, 

SP . (D . O . 31-10-6 ) . 

Diretores 

F oram nomeados Diretor : 

- da Escola de Química da UF de Pernambuco, o 

Prof. Guilherme Martins ele Albuquerque (D . O . 

14-10-68) ; 

- da Escola de Engenharia da UF de Pernambuco, 

o Prof. Arnóbio Marques da Gama (D. O . 14-10-68). 

- da Faculdade de Odontologia da UF do Ceará., 

o Prof. Francisco das Chagas Costa Tito (D. O. 30-10-68). 

CO da CAPES 

Foi concedida dispensa, ao Prof. Abelardo de Brito, 

de Suplente elo Conselho Deliberati vo da CAPES (D. O . 

30-9-68) . 

O Prof. Geraldo Halfeld foi designado Suplente do 

Conselho Deliberati vo da CAPES, na vaga resultante da 

dispensa concedida ao Prof. Abelardo de Brito (D . O . 

14-10-68) . 
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